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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : DANIEL LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - RO007142 
AGRAVADO  : COMERCIAL IGUACU LTDA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO POR AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE 
RONDÔNIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de 
que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e certeza da 
Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

2.   O Tribunal de origem consignou que a ausência do número 
do processo administrativo, na espécie, cerceou o direito de defesa do executado. 
Assim, modificar tal conclusão, demanda o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial.

3.   Agravo Interno do ESTADO DE RONDÔNIA a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 
Brasília/DF, 1º de março de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE 

RONDÔNIA contra decisão que negou provimento ao Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

VALIDADE DA CDA. AFERIÇÃO A RESPEITO DA PRESENÇA DOS 

REQUISITOS LEGAIS. MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE REQUER O 

REEXAME DE PROVAS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

2.   A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ na 

espécie, pois se trata de questão de direito, relativa à desnecessidade de se identificar o 

número do processo administrativo quando já descrito o auto de infração na CDA.

3.   Não foi apresentada Impugnação ao Agravo (fls. 157).

4.   É o relatório.
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO POR AUSÊNCIA 

DOS REQUISITOS LEGAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 

ESTADO DE RONDÔNIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de 

que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e 

certeza da Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o 

revolvimento do acervo fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ.

2.   O Tribunal de origem consignou que a ausência do número 

do processo administrativo, na espécie, cerceou o direito de defesa do 

executado. Assim, modificar tal conclusão, demanda o revolvimento do 

suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial.

3.   Agravo Interno do ESTADO DE RONDÔNIA a que se nega 

provimento.

1.   A insurgência não merece prosperar.

2.   Verifica-se que a decisão agravada foi acertada e baseada na 

jurisprudência pacífica do STJ, razão pela qual não merece reparos.

3.   Com efeito, é entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior 

de que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e certeza da 

Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o revolvimento do acervo 

fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
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pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS 

DA CDA. SÚMULA 7/STJ. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 

PARADIGMA 962.379/RS. SÚMULA 83/STJ. SELIC. ATUALIZAÇÃO DE 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ESFERA ESTADUAL. POSSIBILIDADE. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 

PARADIGMA 1.111.189/SP. SÚMULA 83/STJ.

1.   O acórdão recorrido concluiu que a CDA preenchia 

adequadamente os requisitos legais, bem como rechaçou a alegação de 

cerceamento de defesa, visto que o crédito fora constituído pelo próprio 

contribuinte e que prescindível qualquer produção de prova. Rever o 

entendimento do Tribunal de origem no sentido de analisar os requisitos da 

CDA esbarram na Súmula 7/STJ.

2.   Quanto à alegação de necessidade de processo 

administrativo a fim de apurar o débito fiscal, cumpre asseverar que a 

jurisprudência pacífica desta Corte entende que, tratando-se de débito 

declarado pelo próprio contribuinte, é desnecessário o prévio procedimento 

administrativo, uma vez que sua declaração já é suficiente para a 

constituição do crédito tributário, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.

3.   Em relação à utilização da taxa Selic como índice de 

correção monetária de débitos tributários, verifica-se que, novamente, o 

Tribunal de origem decidiu pela sua possibilidade, entendimento este que 

se coaduna com a jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido  (AgRg no AREsp 659.733/PR, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22.4.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC.  EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS 

DO DEVEDOR. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA 

E LIQUIDEZ. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

211/STJ.
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1.   Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 

e resolução das questões abordadas no recurso.

2.   Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a Certidão 

de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, cujo ônus de ilidi-la 

é do contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada dos documentos 

imprescindível à solução da controvérsia.

3.   A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 

demanda, em regra, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 

é inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4.   Descumprido o necessário e indispensável exame dos 

dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 

pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 

declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.565.825/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.2.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. HIGIDEZ. REEXAME 

PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1.   Não cabe na via especial a análise dos elementos fáticos 

dos autos que justificaram a conclusão da Corte de origem segundo a qual 

a CDA continha os elementos necessários à defesa do contribuinte. 

Inteligência da Súmula 7/STJ. 

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 588.672/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 11.12.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA 

CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. SÚMULA 

360/STJ. ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. TAXA SELIC. 

MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. RECURSO REPETITIVO. CABIMENTO. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1.   A revisão do conjunto fático dos autos, a fim de se alterar o 

entendimento proferido pelo tribunal de origem, de que in casu os requisitos 

da CDA foram preenchidos, demandaria o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é inviável na estreita via do recurso 

especial, a teor do enunciado sumular 7/STJ. 

(...).

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

460.395/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 25.4.2014).

4.   O Tribunal de origem consignou que a ausência do número do 

processo administrativo, na espécie, cerceou o direito de defesa do executado. Assim, 

modificar tal conclusão, demanda o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, 

o que é vedado em Recurso Especial.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

ESTADO DE RONDÔNIA.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0086104-7 REsp 1.592.430 / RO

Números Origem:  10005928420138220001  85743  RO-85743

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : DANIEL LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - RO007142 
RECORRIDO : COMERCIAL IGUACU LTDA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : DANIEL LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - RO007142 
AGRAVADO  : COMERCIAL IGUACU LTDA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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